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AVISO 

Os Ex. assinantes do Boletim Oficial são avisados 
do-- que devem renovar ou inscrever as suas assinaturas 
para 11988, até 31 de Dezembro do corrente ano. 

O respectivo expediente encerra-se impreterivel-
mente nessa data, sendo considerados de venda avulsa 
.o números publicados posteriormente. 

As guias modelo B comprovativas do pagamento 
das assinaturas na recebedorias de Finanças dos con 
.e1hos do Pais, deverão ser enviadas à Imprensa Nacional 
de modo a darem entrada antes de i de janeiro, 
sem o que as inscrições serão feitas à data da recepção, 
sujeitando-se os interessados ao pagamento avulso dos 
nimeros publicados depois de V  de Dezembro. As de 
mais condições de assinatura, sua remessa e direitos 
inclentes, são as que constam das Portarias n.° 3/77 
e 1/82, insertas nos Boletins Oficiais n.°  41/77 e 
respectivamente. 

SUÍ%1ÁRIO 

(:nNsELuo DE MINISTROS: 

1 Decreto fl. 117/87: 

Cria o Fundo de Estabilização e Segurança Alimen°ar, 
designado abreviadamente por FESA. 

Decreto n.° 118/87: 

Crio o Fwdo do Desenvolvimento do Desporto Nacio-
nal, abreviadamente designado por FUNDESP. 

1 Pecreto n.° 119/87: 

Concede ao artista popular Gregório José Gonçalves uma 
pensão anual. 

i5ecrem o  11.' 126/87: 

-Cria mais lugares no Tribunal de Contas. 

Decretb no' 121/87: 

RenGva, a comissão de serviço de Horócio Constantino 

í1va Soares, no cargo de Presidente de nstjtuto 

Nacional de Investigação Agrária. 

DIcereth n.5 122/87: 

Renova, a comissão de serviço de Euclides José Bar-
050 no cargo de d:rector-geral da Administração 

Central do Ministério do Desenvolvimento Rural  e 
Pescas. 

flecreto n." 123/87: 

Renova, a conlissão de serviço de João Baptista Freire 
Andrade no cargo de Director-Geral da Extensà' 
Rural 

Decreto 11.0  124/87: 

Renova, a comisSão de serviço de José Henrique Oti-
veira Vera-Cruz no cargo de Director-Geral da -Con- 
servação de Solos, Florestas e Engenharia Rural. 

Decreto 11.0  125/87: 

Renova, a comissão de serviço de José António Pinto 
Monteiro no cargo de Director-Geral da Pecuária 

Decreto n.° 126 /87: 

Nomeio Nicolau de Oliveira Tolentino. para exercer, em 
comissão de serviço, o cargo de Presidente do Insti-
luto Nacional de Apoio a Desenvolvimonto de Infor-
mática. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS: 

Portaria H °  61/87: 

Reforça algumas verbas do orçamento Geral em vigor 
na Presidência da República e no Ministério das Fi -
nanças. 



72() N.° 46—BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERi)E— 14 DE NOVEMBRO DE 1987 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRACAO LOCAL E UR 

BAN5SMO: 

Despacho: 

Interditando ao pessoal técnico com formação de base 

nas áreas de engenharia e arquitectura, em efectiv--

dadc de funções nos serviços municipais, o exercício 

da actividade privada em regime liberal. 

Chefia do Governo: 

Firecção-Geral da Administração Pública. 

NOTA:-No dia 10 do corrente, foi publicado um 

Suplemento co Boletim Oficial n.° 45/87 

com o seguinte sumário: 

MINISTÉRIO DA INFORMAÇAO, CULTURA E DE 

PORTOS: 

Portaria n.° 60/87: 

Reconhece, para todos os efeitos legais, a Aslociação 

de Futebol da Brava, com sede na vila ce Nova 

Sintra. 

Chefia do Governo 

D4recção-Geral da Administração Pública. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Estabilizar prec's; 

Regularizar consumes e abastecimcnt.s; 

() Encorajar a produção agro-p, cuária e de pescas; 

Proteger o  poder de compra da popuiaçã(,. 

2. Para a rcaização das suas atribuições incumbe ao 

FESA, rios ternos dos respectivos rcgu.amento8: 

(i) Propor e implciiicntar esquemas de subsídio à 

venda de produtos de elevada prioridade social 

e de factores de piodução agrícola; 

b) Propor e implementar esquemas de estabilização 

de preços de bens aUmentares essenciais a p'pu-

lação ou destinados à exportação; 

Implementar esquemas de garantia de preços à 

produção; 

(1) Propor e implementar esquemas de compensação 

de preços com j base em produtos sem prioridade 

sodal; 

e) Cobrar aos cOmcrciar»te.s groS5istas OU pagar-lhes, 

conforme couber, a diferença para mais Ou para 

mO'0s entre (iS preços máximos de venda por 

grosso fixados legalmente e os preços de refe-

rência dos produtos sujeitos a regime de esta-

bilização, de compensação ou de garantia de 

preços; 

Conceder subsídios aos produtos Sujeitos a regime 

de subsídio à venda; 

Contribuir para o  fihaici:mento de medidas e pro-

jectos tendentes ao reforço e aurner.to  da Segu-

rança alimentar cio país. 

Artigo 5° 

Decreto n.° 117/87 

de 14 de Novembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  cia Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.° 

(Criação) 

É criadlo  o Fundo de Estabilização e Seguraiiçai Alimen-

tar, designado abreviadamente por FESA. 

Artigo 2.° 

(Natureza) 

O FESA é um organismo dotado de personalidade jurí-

dica de direito público com autonomia administrativa, 

financeira e patrinlIial. 

Artigo 3•0 

(Sede) 

O FESA tem sede na Praia. 

Artigo 40 

(Atribuições e competência) 

1. O FESA é um organismo de intervenção finam:ceir;m 

nas condições de comercialização e de produção de bens 

alimentares essenciais à população Ou destinados à expor-

tação cm o'rdesn a: 

(Produtos sujeitos à intervenção do FESA 

Os produtos sujeitos à intervenção do FESA e os res-

pectivos regimes são indicados por portaria do Secretá-

rio de Estado do Comér( io e Turismo. ao quadro da 

política aprovada pelei Governo. 

Axttgo 6.° 

(Tutela) 

O Governo exerce tutela sobre o  FESA. por intermL'-

dio do Secretário de Estado d0 Comércio e 1 urismo. 

Art'go 7.° 

(Prerrogativas) 

i. Para o exercício das suas funções o iESA gazi das 

seguiI1tc preTrogativas: 

Solicitar e obter tios comerciantes grossistas se.n-

l)re que o entender, as informações, esclareci-

mentos e documentos de que carecer; 

Solicitar e obter a intervenção  e o apOio dos Orga-

nismos competentes, sempre que o entender, 

para verificação e controle das informações 

prestadas pelos comerciantes: 

e) Solicitar e obter dos serviços e organismos da 

administração centra, e dos rnu'i icípios as i - 

f°rmaç5es, esclarecimentos e dlO.cumenos de que 

carecer; 
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d) Execução fiscal para a cobrança coer1va dos valo-
res que os comerciantes grossistas lhe devem 
entregar no âmbito de uperaões de e;tabili-
zação, de com- ensaão oa de ,ara .iia de pre-
ços e, em geral, para a cobra ca cocreiva dc 
quaisquer créditos de que o FESA seja titular. 

2. Na CXCCUãO fiscal por (lívida ao FESA d: titulo exe-
cutivo uma certidão de relaxe da dívida indicando a ori-
gem, montante e' data de vencimento da nlcsnl,i. assi-

nada pelo director. 

Artga 8.° 

(Reserva e sua realização) 

i. O FEtA pPde constituir reservas Cem es meios 

financeiros que lhe sejam atribuídos inicialmente e bem 
assim com os rccuxos finaoceiros obtidos ao longo  do 
ano e não previstos no seu orçamento e os saldos de 
gerência. 

2. As reservas do FESA podem ser utilizadas no finan-
ciamento ou reforço de acções orçamentadas. 

s. Para a realizacão de reservas iniciais serão ti ansfe-
ridras para o FESA por de?a  lio e flunto do NzIinitro 
das Finanças e Secretário de Estado do Comércio e Tu-
rismo, os valores existentes na Empresa Pública de abas-
tccimcnt0  e c- a, Direção-Geral do Comércio resu.iiantos 
das operações de o(mpeflSação de pmcc;os que praticaram. 

Artgo 9.° 

(Aprovação do Estatuto) 

Ë aprovado o  Estatuto do FESA que faz parte inte-
grante do presente diploma e abaixo assinado pelo Se-
cretário de Estado do Couiéccio e Tursmo. 

Artigo 10.0  

(Quadro de pessoal) 

O quadro de pessoal do FESA é o constante do mapa 
anexo ao presente decreto. de que faz parte integrante. 

Pedro Pire — O svaldo Lo pos (/0 Stivo João lcreiro 
Silva. 

Promulgado em 21 de Outubro de 1987: 

Publique-se. 

O Presidente da Repúhlca, ARTSTIDES MARTA 
PEREIRA. 

Estatuto de Fundo de Estabilização 
e Segurança Alimentar 

CAPÍTULO 1 

Disposições geraif 

Artigo 1.° 

(Natureza) 

O Fundo de Estabilização e Segurança Alimentar, 
adiante designado por FESA, é um organismo dotado de 
personalidade jurídica de direito público com autono-
mia administrativa, financeira e patrimonial. 

Artigo 2.° 

(Sede) 

O FESA tem sede na Praia. 

Artigo 3.° 

(Normas reguladoras) 

O FESA rcgc-c pelo diploma da sua riação, pelo 
presente estatuto, pelos seus regulamentos e sul) idiaria-
niente, pelas demais disposições legais e rcgulamento 
cpliciveis aos serviços persona!izados do Es ado. 

CAPÍTULO II 

Atribuições e colnl)etênCia 

Artigo 4.° 

(Atribuições) 

O FESA é um organismo de intervenção  financeira 
as condições de comercialização e de produção de bens 

alimentares essenciais à produção ou destinados à expor-
em ordem a: 

i. Estabilizar preços; 

2. Regularizar consumos e abastecimentos; 

;. Encorajar a produção agro-peciiária e tias pescas 

4. Proteger o poder de compra da população. 

Artigo 5.° 

(Competência) 

Para a 1 ctdização das SUaS atribuições, incumbe ia 
FES. nos termos dos respectivos regulamentos: 

Propor e implementar esquemas de subsídio à 
venda de produtos de elevada pri- iridade so-
cial e de factores de produção agrícola; 

Propor e implementar esquemas de estabiliza-
çã(> de preços de bens alimentares essenciais à 
população Ou destinados a exportação; 

e) Implementar esquemas de garantia de preços à 
produção; 

(1) Propor e implementar esquemas de compensaçãc 
de preços com base em produtos sem prioridade 
social: 

Cobrar aos comerciantes grossistas ou pagar lhe  
conforme couber, a diferença para mais ou para 
menos entre os preços máximos de venda pot 
grosso fixados legalmente e os preços de re- 
ferênia dos produtos sujeitos a regime de 
estabilização, de compensação ou de garantill 
de preços; 

Contribuir para o financiamento de medidas 
projectos tendentes ao reforço e aumento da 
segurança alimentar do país; 

Conceder subsídios aos produtos sujeitos a re- 
gime de subsídio à venda. 
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(;IíiL LO III (1) \provar 0 regulamentos internos do FESA; 

C) ,nalii.ii, tncflsa'iuetiiC, a situação  liriaii(eiia 
(iIg:111 i1acao e tu nciotia inent 

ccoiiuul (-a (1(1 1 1.Si\; 

SECÇÃO I ierccr as onipetêite ias previstas tio artigo  

Disposições gerais g) Propor iniciativas e iredidas iencleiites ao ieforço 

e au iucnio da segurança alimentar: 
Artigo 6.° 

(Órgãos) 

S:io (')rgaos (10 FESA: 

1. O Conselho de Administração; 

2. O Director: 

Artigo 7•0 

(Apoio dos serviços) 

O FESA exerce a Sua Coiiipetêflcia apoiando-sa, quando 

100 ess:iru). (011 outros scr\ i(,OS e  Organismos do Estad 

ot1i illterven(ão cru áreas 11oncxas. 

SECÇÃO II 

Do conselho de Administração 

Artigo R.° 

(Constituição) 

O Conselho de Administração do FES.\ é constituído 

Por: 

i . Um representante da Set rctaria de Estado do Comér-

cio e Ttiii'uio. que preside: 

2. Uni representante de cada um (los Seguintes \linis- 

7) \Enistérií d0 Plano e (ia Cooperação: 

é) \liii:stério das l'luan(;e.: 

(-) NLi i.st ([1(1 (10 Desetivolviucuto R tira e Pesas. 

(1) Ministério da Saúde. Trabalho e AssuuLos So( iais 

3.0 Director assiste às reuniões do ConSehcs de Adm : - 

itt :00 sem direito a voto. 

Artigo 9.° 

Is) Propor ao Sccre:1ário de Estado  do Comércio e 

liii 51110. os prc(o ill;íxitflos a lixar para os 

produtos dc intel venção, cmnpcs:tçií ou ga_ 

raul :t de preços e de subsídios :'i venda: 

/ ) Deliberar sobre a5  questoes, projectos e prospos-

:is q te lhe 1 oreili stihntet idos pelo Director; 

j) Apoiar o Director ria obtenção das infOrmações 

necessárias ao FESA, por emiti ato com u:ga-

nismos públicos especializados on coto oig31115 

Trios ifliernacionaiS; 

11 A provar o iano de contas do FESA: 

tu) Aprovai (} documentos de prestação de cuol 

(lo 

ti) O mais que 1h e 1 or cc mel ido pOt lei. pelo presei 

tt it ti li) (III pOl iegtilatitetito. 

Artigo 11.0 

(Reuniões) 

O Conselho de Admin i iaão do FESA u cúne-se oro:-

uarianlente time Vez por mês e cxtraord nariutileutie. seitu-

pre que para tal for convocado peco pro idcotc, por ini-

ciativa própria °u a solicitação de qualquer dos outros  

uleol nos. 

Artigo 12.0  

(Quorum) 

O Conselho de Administração do FESA só pode deli- 
, :(!;umente estando pre°ctte. a maioria dos Set 

rtt ii nos. 

Artigo 13.1  

(Deliberação) 

1. O Conselho (IC Admni°l tacão do FESA (lihera pai 

eollScttso, salvo se q  talq ucs dos rneuulst:os rcq itere r a VO- 

(á 0, 
(Nomeação) 

e. :t hipótese di uYtiuuu parte (10 u.° 1 . o Consclh,t 

Os tuiei:ihro elo ()isseIlto de ,Aduuuiutistruão do ELsA. d Aditinistrução do FESA delibera riou tllaioutu siuiple 

à cx epCào lo l)iue( (01. sitO uotiicados por (lespi( 1w ii excepto 1105 (15()S previstos tia alínea f) do artigo .° e 

Primeiro Ministro, sob proposta dos iliCuithros do Cm nos alíueíts L e itt) do artigo l o., ciii quea delihcação 

vento competentes, dentre técnicos co:' ti cedores das deve ser tomada por maioria de dois tereos dos seus mcm- 

áreas, a representar. hros. 

Artigo 10.1  

(Competência) 

Compete ao Conselho (li Adiiiinistricão do IOS,\ 

(1) -\provtr o flsfle(1 i\O regi unento: 

h) Aprovar o programa alietul de a ivjJa(I(s 1u 

FF,SA: 

e) Aprovar o orçtmcttLo anual do FESA e as Suas 

alterações; 

Artigo 14.1  

(Actas) 

i. De cada icuinião do Conselho de Admiuistraço será 

l.vrada a( :i ( ouiteut.do o essencial cio que nela se passou 

designadarucu te. as prc'nçus e faltas, a ordem do di 

aprovada  as votações e as deliberações tomadas. 

2. A acta será lavrada por um secretário de gitado 

pelo Director, scnds aprovada na primei-a r,'tutão  01, 

diuária cgunt.c e assinada por todos os membros pre- 
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sentes. Em caso de urgências, poderão as deliberações f) Elaborar os projectos de regulamentos internos do 
constar de minutas aprovadas no termo da reunião cm FESA e sujeitá-los à aprovação do Conselho d<- 
que foram tomadas e assinadas por todos os membros pre- Administração; 
sentes. 

g) Elaborar mensalmente o relatório sobre a situÇão 

Ardgo 15.0 financeira e económica do FESA, a apreciar 
pelo Conselho de Administração; 

(Competência do presidente) 

i. Compete ao Presidente do Conselho de Administra 
ção do FESA: 

a) Convocar as reuniões do Conselho e coordenar os 
respectivos trabalhos; 

b) Representar o FESA em juízo e fora dele; 

c) Submeter à tutela as deliberações e assuntos que 
nos terinos da lei e do presente estatuto, o  -12 
vam ser; 

d) O mais que lhe ser cometido pelo Conselho cii-
Administração. 

2. O presidente do Conselho de Administração do 
FESA é substituído, nas suas ausências e impedimentos 
por um dos demais membros que o Conselho designar. 

SECÇÃO III 

Do Director 

Artigo 16.° 

,. O Director do FESA é nomeado por decreto de 
Governo, sob proposta do Secretário de Estado do Comér. 
co e Turismo. 

2. A nomeação poderá ser feita em comissão de serviço 
ou por acumulação com outras funções públicas. 

Artigo 17.° 

(Nível) 

O Director é equiparado, 'para todos os efeitos a Dircc 
tor-Geral. 

Artigo 18.0 

(Competência) 

Compete ao Director: 

Gerir os assuntos correntes do FESA de confor-
inidade com as orientações do Conselho de 
Administração; 

Executar as deliberações do Conselho de Admi-
nistração; 

i-) Elaborar os instrumentos de gestão previsionat 
do FESA, submetê-los à aprovação do Conselho 
de Administração e controlar a respectiva exe-
cução;  

d) Gerir o pessoal do FESA; 

e) Propor o plano de contas à aprovação do Conse-
lho de Administração, implementá-lo e supe-
rintender sobre a contabilidade do FESA, 
assegurando o seu rigoroso cumprimento; 

Dirigir e orientar o aparelho de recolha, controle 
e tratamento das informações necessárias ao 
funcionamento do FESA; 

Elaborar os documentos de prestação de contas 
do FESA e submet&los à aprova( ão do Con-
selho de Administração; 

Propor ao Conselho de Administração os preços 
máximos de venda por grosso relativos ao 
produtos sujeitos a estabilização, compensação 
ou garantia de preços ou a concessão de subsí-
dios à venda, submeter à aprovação do Secre 
tário de Estado do Comércio e Turismo; 

1) Flaborar e propor ao Conselho de Adhinis-
ção os esquemas anuais de estabilização de 
preços; (Te concessão de subsídios e das res-
pectivas compensações; 

Propor ao Conselho de Administração os mon-
tantes anuais disponíveis para as operações de 
financiamento da competência do FESA; 

Propor ao Conselho de Administração esquemas 
de financiamento de medidas e projectos apre-
sentadas ao FESA para esse fim, depois de 
devidamente analisadas; 

Superintender sobre os serviços do FESA: 

Centralizar, para estudo dos respectivos finan-
ciamentos, os projectos e medidas já apro-
vados que contribuiram para o aumento d-i 
segurança alimentar no país; 

O mais que lhe for cometido pelo presente Esta-
tuto, pelas leis e regulamentos ou pelo Con-
selho de Administração. 

Art!go 19.0 

(Substituição) 

O Director do FESA é substituido, nas suas faltas 
impedimeistos, por quem o Secretário de Estado do 
Comércio e Turismo designar, sob proposta do Con-
selho de Administração. 

SECÇÃO V 

Dos serviços 

Aidgo 2° 

(Organização de serviços) 

O FESA disporá dos serviços de apoio que se mos 
traiem necessários ao seu eficiente funcionamento. 

A organização dos serviços do FESA obedece aos 
-princípios aplicáveis à administração central do Estado e 
será apro'vada por portaria conjunta do Secretário de 
Estado do Comércio e Turismo, sob proposta do Con-
selho de Administração. 



"24 N.° 16 - BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE - 14 DE NOVEMBRO DE 1987 

SECÇÃO V 

Da tutela 

Artigo 21° 

(Entidade de tutela) 

A tutela do Governo sobre o FESA é exercida pelo 
Secretário de Estado do Comércio e Turismo. 

Artigo 22° 

(Competência) 

1. No exercício dos poderes de tutela compete -ao 
Secretário de Estado do Comércio e Turismo: 

Definir as orientações gerais de enquadramento 
da acção do FESA; 

Dinamizar e fiscalizar as actividades do FESA; 

C) Confirmar o programa de actividades, o orça-
mento, o plano de contas, os regulamentos 
internos e os documentos  de prestação de con-
tas do FESA aprovados pelo Conselho de Admi-
nistração 

Aprovar a organização dos serviços e o quadro 
do pessoal do FESA; 

Definir, no quadro da política aprovada pelo 
Governo; 

-os produtos sujeitos ao regime de estabi-
lização ou compensação de preços: 

-os produtos sujeitos  ao regime de subsi-
dio à venda; 

-os preços de referência e os preços ma-
ximos de venda por grosso a considerai 
pelo FESA no âmbito dos esquemas de 
estabilização ou compensação de preÇo. 
de garantia de preços à produção e de 
subsídios à venda. 

2. Os poderes referidos na alínea c) são exercidos 
conjunt2mente com o Ministro das Finanças. 

CAPÍTULO TV 

Gestão patrimonial, económica e financeira 

Vide parecer GAE 

Artigo 23-0  

(Autonomia patrimonial) 

O FESA tem património autónomo corsiituído pela 
universalidade dos bens, valores, direitos e obrigições 
de conteúdo económico que receba, adquira ou assum.i 
para a realização das suas atribuições, nos termos dos 
presentes Estatuto ou da lei. 

A gestão do património do FESA compete ao 
respectivos órgãos. 

- 
A alienação de bens do património do FESA com-

pete ao respectivo Conselho de Administração e, quando 
respeita a imóveis e a direitos reais a eles relativos ca-
rece de autorização prévia dada conjuntamene pelo 
Ministro da Finanças e pelo Secretário de Estado do 
Comércio e Turismo. 

Artigo 24° 

(Instrumentos de gestão) 

i. A gestão económica e financeira do FESA é discipli-
nada pelos seguintes intrumentos: 

Programa anual de actividades; 

Orçamento anual. 

2. Regulamento próprio aprovado por portaria Con-
junta do Ministro das Finanças e do Secretário de Estado 
do Comércio e Turismo estabelecerá as regras a que 
deverão obedecer a elaboração, aprovação e execução 
dos instrumentos referidos no n.° i, bem como o  rcs 
pectivo conteúdo. 

Artigo 25,° 

(Receitas) 

Constituem receitas do FESA: 

Os valores cobrados dos comerciantes grossistas 
no âmbito de operações de estabilização ou 
compensação de preços; 

O produto de donativos; 

e) O rendimento de bens próprios; 
O produto de alienação de bens próprios; 

Os saldos de gerência; 

Quaisquer outras que lhe sejam atribuídas poi 
lei, acto ou contrato. 

Artigo 26,0  

(Encargos) 

Constituem encargos do FESA as despesas inerente 
ao SCU funcionamento e a realização das suas atribui. 
ções, designadamente os valores e subsídios a entregar 
aos comerciantes grossistas no âmbito de operações de 
estabilização e de garantia de preços à produção ou de 
subsídio à venda. 

Artigo 27° 

(Sujeição das despesas ao orçamento) 

Nenhuma despesas ou participação do FESA poderá 
ser realizada sem que previamente esteja inserta a res-
pectiva verba no orçamento anual. 

Artigo 28° 

(Contabilidade) 

O FESA disporá de uma contabilidade patrimonial. 

Artigo 29° 

(Reservas) 

O FESA pode constituir reservas em cuja conta 
cieverão  constar os meios financeiros que lhe sejam atri 
buídos inicialmente, bem como os recursos financeiros 
obtidos ao longo do ano e não previstos no seu orça-
mento e os saldos de gerência. 

O saldo da conta reservas pode ser utilizado no fi-
ranciamento ou reforço de acções orçamentadas. 
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Artigo 30.° d) Preço de garantia o regime de preços definido 
no fli-° 5 do Decreto-Lei n.°  53/84, de 16 dr 

(Prestação de contas) Junho; 

Por portaria conjunta do Ministro das Finanças 
do Secretário de Estado do Comércio e Turismo será.. 
estabelecidas as regras para a elaboração dos documento 
de prestação de contas do FESA. 

As contas do FESA, depois de confirmação pela 
tutela, serão sujeitas a julgamento do Tribunal de Con-
tas. 

Artigo 31,0  

(M'oviment.ação de fundo) 

Os fundos do FESA são depositados à ordem o 
a prazo no Banco de Cabo Verde e movimentados mc-
diantc cheques ou ordens de pagamento com pelo me 
nos duas assinaturas, sendo ama do Director, nos termos 
que forem estabelecidos pelo Conselho de Administração. 

a. Para pequenas despesas poderá o FESA dispôr em 
cofre de um fundo de maneio de montante a estabeleces 
pelo Conselho de Administração, gerido pelo Director. 

Artigo 32.° 

(Fiscalização) 

O FESA está sujeito à fiscalização da Inspecção-Gera) 
de Finanças. 

CAPÍTULO V 

Pessoal 

Artigo 33.0  

(Estatuto) 

m. O pessoal do FESA rege-se pelo regime jurídico dc 
funcionalismo público. 

Para tarefas determinadas de carácter técnico po-
derá porém, o FESA contratar serviços em regime de 
direito comum. 

CAPÍTULO VI 

Disposições finais 

Artigo 34o 

(Vinculação) 

O FESA obriga-se em todos os actos e contratos pelas 
assinaturas do Director, ou quem suas vezes fizer, e de 
mais um membro do Conselho de Administração por este 
credenciado para o efeito. 

Artigo 350 

(Definição) 

Para efeitos do presente Estatuto, entende-se por: 

a) Preço máximo o regime de preços definido no 
fl.°  2, do artigo 1.0 do Decreto-Lei n.° 5/84 
de 16 de Junho; 

Preço controlado é o preço pelo qual um prduto 
deveria ser posto à venda para cobrir exacta-
mente os custos reais de compra, os gastos e a 
margem legal de comercialização, calcula-se d( 
forma semelhante à fixada no artigo 4.1 do 
Decreto-Lei n.° 53/84, de 16 de Junho; 

Estabilização de preços intervenção para absor-
ver ou compensar as diferenças entre os preços 
máximos e os preços de referência e em qu 
as diferenças positivas e negativas são relati-
vamente pequenas e temporárias e se autofi-
n andam. 

Subsídio à venda- intervenção para compensas 
diferenças entre os preços máximos e os preços 
de referência quando aquelas são consideravel-
mente inferiores a estes e as diferenças em 
carácter persistente; 

Compensação de preços - intervenção para recebem 
as diferenças entre os preços máximos e os pre-
ços de referência quando aqueles são conside-
ravelmente superiores a estes e as diferênças 
têm carácter persistente. 

Pelo Secretário de Estado do Comércio e Turismo 
Osvaldo Lopes da Silva, Ministro dos Transportes, 
Comércio e Turismo. 

Mapa a que se refere o artigo 10.0  do Decreto n.° 117/81 

1 - Director. 
3 -Técnico superior. 
2— Técnicos. 
1 - Técnico profissional do 1.0 nível. 
1— Auxiliar. 

Pelo Secretário de Estado do Comercio e Turismo 
Osvaldo Lopes da Silva, Ministro dos Transportes, 
Comércio e Turismo. 

Decreto n.° 118/87 

de 14 de Novembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 770 da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

CAPÍTULO I 

Natureza e atribuições 

Artlgo 1.0 

É criado o Fundo Nacional de Desenvolvimento do 
Desporto, abreviadamente designado «FUNDESP», o 
qual tem por objectivos gerais prestar apoio financeiro 
à promoção e desenvolvimento das actividades e da 
prática gimnodesportivas. 

O FUNDESP é urna pessoa colectiva de direito 
público e goza de autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial. 

Artigo 2.° 

0 FUNDESP tem a sua sede na cidade da Praia. 
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Artigo 30  

O FUNDESP tem por atribuições: 

Apoiar as actividades gi.mnodesportivas de n{v-1 
nacional e internacional; 

Apoiar a construção, ampliação e adaptação de 
equipamentos e infra-estruturas gimnodespor-
tivas, com preferência em zonas mais caren-
ciadas; 

Convocar as reuniões d Conselho Administra-
tivo e presidir aos seus trabalhos; 

Apresentar, para aprovação ministerial, o pro-
jecto de orçamento e plano anual de activida-
des do FUNDESP; 

O mais que lhe for cometido por lei, ou deter-
minação da tutela. 

Artigo 8.- 

Conceder subsídios reembolsáveis ou não para O Director do FUNDESP tem a categoria de Director 
a aquisição de apetreonamefltO gimnodespor- de serviço e é nomeado pelo Ministro da Infirmação, 
tivO; Cultura e  Desportos, 

Adquirir e conceder material e equipamento 
gimnodeSportivo; 

Artigo 9.- 

Financiar ou prestar garantias e cauções e finail- 0 Conselho Administrativo é o órgão de gestão admi- 

ciamentos para investimentos ou instalações nistrativa e financeira cio FUNDESP, e tem a seguinte 

girnnodesportivas; composição: 

f) Conceder apoios para aperfeiçoamento de atletas a) O Director do FUNDESP, que preside; 

de reconhecido valor e manifesto interesse b) Um representante da Direcção-Geral da Educa- 
para o desporto nacional; ção Física e Desportos; 

g) Em geral, contribuir, com os meios ao seu dis-
pôr, para a elevação do desporto nacional. 

Artigo 4° 

Para a realização dos seus objectivos gerais e atribui-
ções, compete, designadamente, ao FUNDESP: 

Promover a obtenção da ajuda interna e externa 
destinada ao movimento desportivo; 

Mobilizar os recursos destinados ao desenvolvi-
mento do desporto nacional; 

e) Proceder à administração desses recursos, cm 
conformidade com os seus objectivos e atri-
buições; 

d) Fiscalizar a utilização dos créditos e subsídios 
por ele concedidos. 

Artigo 5.° 

O FUNDESP funciona sob tutela do Ministro da In-
formação, Cultura e Desportos a quem compete orien-
tar, dinamizar e controlar a sua acção e aprovar ou 
autorizar os actos referidos neste diploma. 

CAPITULO II 

Órgãos e serviços 

Artigo 6.0 

São órgãos do «FUNDESP»: 
O Director; 

O Conselho Administrativo. 

Artigo 7.11  

O Director é o órgão singular de direcção do FUN-
DESP, a quem compete, designadamente: 

a) Representar o FUNDESP, em juízo e fora dele; 

b T)irigir os serviços do FUNDESP, orientando e 
crordenando as suas actividades; 

e) Eercer a competência disciplinar sobre o pes-
soal do FUNDESP, nos termos previstos na 
lei, para os órgãos dirigentes dos Institutos 
públicos; 

e) Um representante da Direcção-Geral de Admi-
nistração do Ministério da Informação, Cul-
tura e Desportos; 

d) Dois representantes das federações désportivas 
designados pelo Conselho Superior de Educa-
ção Física e Desportos. 

Artigo 10.0  

Ao Conselho Administrativo compete: 

Superintender na gestão das receitas do Fundo: 
Promover e fiscalizar a arrecadação de receitas 

próprias e  autorizar a realização das despesas 
de valor superior a 50000$ até 2J0 (uo$; 

Pr'iceder à verificação dos fundos em cofre e 
em depósito e fiscalizar a escrituração da con-
tabilidade; 

(1) Supciiiitender na elaboração de conta de gerên-
cia, bem como na preparação do projecto de 
orçamento e plano de actividades  do Fundo, 
antes  de sua submissão à apreciação ministe-
rial; 

e) Aprovar o projecto de regulamento interno do 
Fundo e submetê-lo à apreciação ministerial; 

f) Dar o parecer sobre pedidos e concessão de cré-
ditos e subsídios; 

g) Dar o seu parecer sobre o recurso ao crédito, 
por parte do FUNDESP; 

h) Dar o seu parecer sobre contratos relativos a 
obras, estudos e aquisição de bens e serviços 
e sobre as respectivas minutas do contrato. 

i) O mais que lhe tôr cometido por lei. 

Artigo 11.0  

O Conselho Administrativo reune-se uma vez por mês, 
em sessão ordinária, podendo reunir-se em sessão extraor-
dinária sempre que for convocado pelo seu presidente 
por sua própria iniciativa eu a solicitação de qualquer 
dos seus membros. 
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Artigo 12.0 

O Conselho A clmini;lrativo delibera validamente com 
a presença de, pelo menos três dos seus membros, sendo 
as deliberações tomadas per maioria de votos dos mem-
bros presentes. 

Artigo 13.° 

Os membros do Conselho Administrativo são  sauda-
riameee responsáveis pela delibraçõe5  tomadas. salvo 
se houverem feito exarar nt acta a Sua discordâm ii, 
fu.ndanicntandc-a. 

Artigo 14.° 

i. O FUNDESP é clotad.-, de serviços próprios que 
lhe garantem o seu apoio Lei] ico, a:inuni trativo e  bu-
rocrático, necessário ao seu funciçnamcnt() e ao desem-
penho das suas attibuições. 

2. A organização dos serviços do FUNDESP constará 
do seu regulamento inerno 

CAPITULO III 

Gestão econômica e financeira 

Artigo 15.0  

O FUNDESP dispõe de  orçamento e  património P6 
pric, tem a sua própria contabilidade, cobra receitas e 
efectua despesas cmii verbas próprias. 

Artigo 16.0  

O património do FUNl)ESl cc:istitiiído pelo con 
junto dcs bens, valores, direitos e obrigacões o,-lie

ou que resultem do exercício das suas activi-
dades. 

Artigo 17.° 

São receitas do FUNDESP. 

a) As comparticipações. dotações ou subsídios (on-
cedidos pelo Estado ou por qualquer otilra 
entidade, pública ou privada, nocional. (strala 
geira ou internacional; 

b As doações, heranças e legados; 
e) Os donativos; 

Os rendimentos de bcn5  próprios ou cic.s que Se 
encontrem na Sua posse; 

A percentagem de produto líquido da expora-
çãO elos concu rsos de progiióstic.s OU apotas 
mútuas sobre resultado de competições  cies 
pc'rtivas, nos termos fix:iclo, por lei: 

O produto de espectáculos públicos organi-t;vloS 
em benefício do FUNDESP; 

Os empréstimos obtidos a favor do movimento 
desportivo; 

li ) ()s rendimentos de capitais próprios e quaisq uci 
outras receitas não proibidas por lei; 

i) As demais receitas que lhe cuberem por lei. 

Artigo 18.0 

,ao elcspeas do E lJ N DES E' as q mie resultem dos eu 
cargos com o exercício das suas atribuiões. 

Artigo 19° 

As disponibilidades em numerário do FUNDESP se 
rac deposiados, em conta propria, no Bajci de Calo 
Verde. 

CAPÍTULO IV 

Tutela do Governo 

Artigo 200 

No exercícic de poderes  de tutela, compete esp cial-
mente ao Minist:o da Informação, Cultura e Desportos: 

Definir as linhas gerais de actuação d0 FUN-
DESP; 

Solicitar e obter as  infrmações e documento; 
julgados úteis para o exercício da tutela; 

Autorizar a realização ele depe.as  de valor rupe 
rios a 200 

(1) Autorizar a concessão de subsídios; 

Ordenar inspecções e inquérito.s a funciona 
mento de,  FUNDESP, semple que tal se mo-
tre útil ou necessário; 

Nomear, contratar e exonerar o pesoil dos qua-
dros aprvados e rescindir os respectivos (:on-
tratos; 

Autorizar a aceitação de d(,, ações, heranças e 
legados; 

Autorizar ou homologar os actos mcferidos no 
artigo Seguinte. 

Artigo 21.0  

1. Serão obrigatoriamente Sujeitas a aprovação ou 
h-cniologação da tutela: 

Os prog:raiilas de acção e planos anuais de 0(t1-

vidades; 
O orçamento anual; 

e) As contas de gemência; 
(1) O regulamento interno. 

2. Os documentos de prestação de contas são subme-
tidos à  apreciação tutelar até 31 de Março. do alio se-
guinte àquele a que dizem respeito, 

Artigo 22° 

A. FUNDESP apresentará mensalmente à tutela a Si- 

tilacão da SIlOS contas e a relação dos pagamentos efec- 
tioclos. 

CAPÍTULO V 

Pessoal 

Artigo 23.0  

O FUNDESP tem o  pessoal constante do mapa 
.1" exo. 

O provimento eles cargos far-se-á por nmeacão, 
cmitrato ou assalariamento, cOliscante as necesidacles 
C as conveniências- 

Artigo 24° 

Podem ser destacados, para prestar serviço no FUN-
DESP em regime ele comissão, funcionários ds diversas 
serviços públicos. 

CAPÍTULO \'I 

Disposições finais 

Artigo 25.0  

Ë aplicável ao Orçamento e às contas, subsidiaria-
mente, a lei geral vigente, cm matéria de fiscalização 
1 inailiceira. para os fundos públicos, dotados de autono- 

Artigo 26.0  

i. O FUNDESP obriga-se pela asivatura do seu 
Director, ou seu substituto em exercício. 

2. Os documentos respeitantes a levantamento de 
fundos deverão ser assinados pelo Director, ou substi-
luto em exeicicio e pelo Chefe dos Serviços Administra-
tivos. 
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Artigo 27.0  

As dúvidas e casos omissos serão re&sividos por des- 
pacho cio Ministro cia Inlorrnação. ( ultura e Desportos 

Pedro Pires - David Hopffe'r Almada-Arnaldo 
i')ooça Renato Cardoso. 

Promulgado em de Outubro de 1 ()87. -,, i 

Publique-se. 

O Fvesidene da República. ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

Mapa a que se refere o artigo 23.1> do Decreto n.° 118/ 

Pessoal dirigente: 

1 Director. 

Pesoa1 admnutrativo: 

1 Chefe de secção; 
1 1.0 oficial; 

1 2." oficial; 
1 3.1 oficial. 

Fessoal auxiliar: 

4 Escriturários-dactilógrafos: 
1 Condutor-auto; 
1 Servente. 

O Mini';tio da Informação, Cultura e Desportos, 
David T-Japffer Almada. 

Decreto n.° 11()/87 

de 14 de Novembro 

Gregório José Gonçalves é artista reconhecido corno 
conipositor popular que prestou um grande concurso 
música caboverdiana. 

Tendo chegido ao conhccinicnt0  do Governo as pre-
cárias condições de subsistência desse artista popular, 
atendendo à  sua avançada idade e animado pelo huma-
nismo que sempre caracterizou o  acção do Partido e cio 
Governo: 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77 ° da 
Constituirão, o Governo decreta o Seguinte: 

Artigo 1 .o  É concedida ao artista popular Grcgúro 
José Gonçalves uma pensão anual, suportada pelo es-

do, através do seu orçamento geral. 

Art. s.° () vaL"r da pensão, bem como a turdal idade 
do seu pagamento serão estabelecidos  em clepacho .or-
j luto do Prints.iro Ministro e cio Ministro Adjunto tio 
Ministro das Finanças. 

Art. '.° O presen5te decreto entra em vigor e produz 
c'Htos a partir de 1 de Novembro de 1987. 

Pedro Pires David Hopffer Almada Arnaldo 
/ tança. 

Promulgado em 4  de Novembro de 1 987- 

Publique-se. 

O Presidente dá República, ARISTIDES NIARI 
PEREIRA. 

Decreto n.° 120/87 

de 14 de Novembro 

No uso da competência conferida pelo artigo 77.0 da 
Constituição. o Governo decreta o seguinte: 

Artig!c Único. São criados no Tribunal de Conta" 
mais Os seguintes lugares: 

i Técnico auxiliar. 
1 Condutor-auto de ligeiros. 

Pedro Pires José !IrasíJO Arnaldo França. 

Promulgado cm 6 de Novembro de 1987-

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PE R EIRA. 

Decreto fl.°  121/87 

de 14 de Novembro 

No uso da competência conferida pelo artigo 77.(  d 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

único. É renovada. com  efeitos a pai'l ir de 
de Otttobio (li) corrente ano, a cOinisSao ordinária dc 

serviço de l-loiácio Constantino Silva Soares no cargo 
de prcsid. ii te do In.stitiit Nacional de Iii-etigação 
Agrária. 

P( (/50 Pires - J0a0 Pereira Silva, 

Promulgado em 6 de Novembro de 1987. 

Publique-se. 

O) Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PER EIRA. 

Decreto n.° 122/87 

de 14 de Novembro 

No uso da competência conferida pelo artigo 77.  da 
Constituição. o Governo decreta o seguinte: 

Artigo dii do. É renovada, com efeitos a l'irtir de q 
de Ou t o hio do corrente ano, a comissão ordinária de 
seivio de Euc ides José Barbosa no cargo de director 
-t.eral da Administração Central cio Mini st 'rio do Des&i- 
oi vi oiro to Rural e Pescas. 

/'('(ljo Pires - J070 Pereira Silva. 

Promulgado em 6 de Novembro de 1987-

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PER EI RA. 

Decreto n.° 123/87 

de 14 de Novembro 

No uso da competência conferida pelo artigo 77.0 da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

;\rtigo ii nico. É renovaria, com efeitos a partir de 
de Ou tubro do corrente ano, a comissão ordinária dc 
servico de João Baptista Freire de Andrade tio cargo ic 
dirert or-geral cia Extensão Rural. 

Pedro l'o'es - João Pereira Silva. 

Promulgado em 6 de Novembro de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA 

1)cereto I1.°  12,1/87 

de 14 de Novembro 

\o LISO (Ia competência conferida pelo artigo 77; (1:1 
Constituição, o G'.verno decreta o seguinte: 
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Artigo único. É renovada, com efeitos a partir de g 
dc (lilt tiliro do correnle ano, a comissão ordinária de 
Sei viso de oé Henrique Oliveira Vera-Cruz no cargo 
d director-geral da Conservação de Solos, Florestas 
F ngcnliaria Rural 

Promulgado em 6 de Novembro de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA, 

Ped,o I'ire --João Pereira Silva. Decreto fl.°  126/87 
Promulgado em 6 de Novembro de 1 987- de 14 de Novembro 

Publique-se. 
No uso da competência conferida pelo artigo 77.1  da O Presidente da República. ARIS lIDES MARIA 

Constituição, o Governo decreta  o seguinte: 
PEREIRA.

- Ai tigo miii j\ Único.  É nomeado lcolau de  Oliveira 1 o1 en 
Decreto n.° 125/87 tino, técnico superior de i.,  classe dos Correios, Telé-

de 14 de Novembro ciafos e Telefones, E. P., para exercer em comissão  de  
scrvl(o. 0 ( irço de preidcrie do Instituto Naciona l  

No uso da competência conferida pelo artigo 77.,  da de Apoio ao Desenvolvimento da Informática. 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

P1 José Brito Arnaldo França. 
Artigo único. É renovada, com efeitos a partir mie J 

Promultrado em 7  de Novembro de 1987. de Out ubro   do correu te ano, a com issão ord i n rua de 
erviç de josé Anténio Pinto Moueiro, no cargo de Publique-se. 

dircCtor-oci- il da Pecuária. O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
Pedro Pires—João Peteira Silva. PEREIRA. 

oo 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Gabinete do Millistro Adjunto das Finanças 

Portaria n.° 61/87 

de 14 de Novembro 

Toinandv-se necessário proceder ao reforço de algumas verbas do Orçamento geral em vigor: 

Manda o Governo da Repúbica de Cabo Verd, pefo Ministro Adjunto do Minisro das Finanças, o  eguin1c: 

São efectuadas as seguintes transçerências de verbas na tabela de despesas do orçamento geral cio vigor: 
1 o 

Código Designação Reforco Anulação 

residência da República 

Gabinete do Presidente 

 

2 

38.3 

44.9 

1.2 

Direção-Geral de Admnfstraçüo 

- Partido Aírácano da Independência de Cabo VerdE 

Ministério das Finanças 

Gabinete do Ministro Adjunto do Ministro das Finanças 

Direcção-Geral de Finanças 

A dotação provisonal nos termos do 11.0 2 do artigo 16.0  da 
Lei n.° 51/11/85 de 10 •de Janeiro 

Direcção-Geral das Alfândegas 

Fessoal dos quadros aprovados por lei 

780000$00 

 

2 

3 

  

 

4 

 

780000$00 

1 625000$00 

  

26 

27 

28 

20 

51 

Bens não duradouros Consumo de Secretaria 

Bens não duradouros -Outros ... .... ... ... ...  

P quf5ç5es e serviços -Encargo das rnstalações 

Aqusições e seViço5 Transportes e Comunicações 

Investimentos - Materiais de transportes......... 

1 200000$00 

200 000$00 

150000$00 

275 000$00 

200 000i00 

2 605 000$00 2 605 000$00 

Gabinete do Ministro Adjunto do iini'Lio das Finanças, 14 de Novembro de 1987 O Miriis€ic Ad Iti110 ..- r rialdo 
França. 
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
LOCAL E URBANISMO 

Gabinete do Ministro 

Despacho 

Convindo reforçar a isenção e a transparência dos acto; 

dos responsáveis pela gestão urbana e aprovação de pr 
íectos e salvaguardar a ética e a deontologia profissio-
nal cio pess.ral técnico do quadro municipal: 

'cndo cru conta as conclusões e  recomendações do 
Encontro Nacional sobre a construção, realizado na 

í'raia, de a 14 de Março, cio corrente ano; 

Determino, ao abrigo do Decreto-Lei n.° 2/85. cio ia 
(lC Janeiro, o seguinte: 

É vedado ao pessoal técnico com formação de base 
nas áreas de engenharia e arquitectura. em efectividade 
de funções nos serviçs municipais. o exercício da actj-
idadc privada ecu regime libera!, respeitante '-'k elabora-

cão dc pro1cctos de arquitectura e engenharia, à assis-
tência técnica e fiscalização de obras. 

O presente dcsiaho eu1 ra imediatamente cm vigor 

Gabinete do Ministro cia Administração Local e tir-
ba.nismo, 5  de Novembro de 1087.-  O Ministro, Tifo 

Ramos. 

_*I•-. SS(a..L_S• ' 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho do Camarada Secretário do Conselho Na-
cional do P.A.1.C.V:: 

De 21 de Outubro de 1987: 

Maria Josefa Santo André Corsino Tavares do Canto, es-
criturária-dactilógrafa de 2.0 classe, provisória, do qua-
dro privativo do P.A.I.C.V. —concedidos três (3) meses 
de licença registada, noS termos do artigo 252.0  do Es-
tatuto do Funcionalismo, com efeitos a partir de 26 de 
Agosto do corrente ano. 

Despacho do Camarada frimeiro Min'stro: 

De 18 de Setembro de 1987: 

José Eduardo Horta Frederico, técnico profissional de 
1.0  nível. 3.' claSse, do Direcção-Geral do Trabalho e 
Emprego- colocado em comissão eventual de serviço, 
nos termos do disposto TIO artigo 19.1  do Decreto-Lei 
n.° 1 /87, de 10 de Janeiro a  fim de frequentar em Por-
tugal um estágio de três meseS, com efeitos a partir da 
data do embarque. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 8.0  código 1.2 do 
orçamento vis-ente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 
era 27 de Outubro de 1987 

Despachos do Camarada Ministro da Justiça: 

De 27 de Agosto de 1987: 

Jorge Rodrigues Pires, notário da Região de 1.' classe da 
Praia - designado, nos termos dos n.°0 1 e 2 do artio 
19." do Decreto-Lei n.° 74/86 de 25 de Outubro para 
substituir o director-geral dos Registos e do Notariado 
durante a sua ausência em gozo de licença disciplinar 
no período compreendido entre 3 de Setembro a 18 
de Outubro do corrente ano. 

O encargo resullonte da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.', divisão 4,0, código 1.2 do 

orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 

10 de Novembro de 1987). 

De 6 de Outubro: 

Adelino Tavares de Sousa, eis criturárro_dactfiógrafo de 
1." ç'lase, de nomeação c.efinitiva, da Lirecção-G, ral 

dos Registos e do Notariado -- concedidos 30 dias de II-
cenço reg stada, com efeitOS a partir de 15 de OLtUorO 

de 1987. 

Despachos do Camarada Ministro dos Negó' los lis-

trangeiros: 

De 12 de Outubro de 1987: 

Fernando Jorge Wahnon POrreira, 30  secretár.o da embai-
xada, provisório, da Direcção-Geral dos Assuntos P0-
lítieoS Económicos e Culturais, do Ministério dos Nega-
cioe Estrangeiros—promovido, nos termos do arti;O 50.° 
do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, à classe ;me-
diata. 

Carlos Alberto Monteiro Pereira, 3.0  secretário da embai-
xada, provisório, da Direcção-Geral dou Assuntos Po-
lítico Económicos e Culturais, do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros— promovido,  nos termos do artigo 50.1  
do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, à  classe ime-

diata. 

As despesas têm cabimento na dotação do capítulo 1 .°. 
divisão 4.", código 1.2 do orçamento vigente.— (Visados pelo 
Tribunal de Contas em 27 de Outubro de 1987). 

Despacho do Camarada Ministro dos Transportes, 
Comércio e Turismo: 

De 21 de Outubro de 1987: 

António Pedro Moreno, condutor-auto de 2.0  classe da Se-
cretaria-Geral do Miiiistério dos Transportes, Comércio 
e Turismo -exonerado, do referido cargo, com efeitos 
a partir de 1 de Outubro de 1987. 

Despachos do Camarada Ministro das Forças Armadas 
e da Segurança: 

De 1 de Agosto de 1987: 

João de Fátima Fernandes - nomeado, para exercer pro-
visoriamente, o cargo de agente das Forças de Segu-
rança e Ordem Pública com efeitos a partir de 1 de 
Julho de 1987, nos termos do n.° 3 do artigo 6.° do 
Estatuto das Forças de Seaurança e Ordem Públ'ca, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.° 43/84. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  diviSão 70  código 1.2 do orçamento vigente.—(Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 27 de Outubro de 1987). 
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Do 18 dc Outubro de 1987: Professores do Liceu «Ludgero Lima»: 

Celso Tavares Santos Évora, agente das Forças de Segu-
rança e Ordem Pública - exonerado, das referidas fun-
ções a seu pedido, com efeitos a partir da data do res-
pectivo despacho. 

Maria Magaly de Meneses Marques; 
Isabel Santos Lima; 
José Augusto Monteiro Pinto; 
Maria Antónia Sequeira; 
Ruth Meio Pereira Alhinho. 

Escola do Ensino Básico Complementar «Jorge 

Despachos do Camiarada Ministro da Educação: 

De 8 de Junho de 1987: 

Maria Filomena Lopes, professora d0  Ensino Bás:co Ele-
mentar, prOVsóriO - concedida a mudança de escalão 
correspondente a 2_a  classe de 2.0  nível, nos termos do 
n.° 2 do artigo 60.0  do Decrete-Lei n:° 152/79, de 31 de 
Dezembro, conjugado com o n.° 2 do artigo 59•0  do 
mesmo diploma, ficando com o vencimento correspon-
dente à letra «L», com efeitos a partir de 18 de Agosto 
de 1986. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 30 de 
Outubro de 1987'). 

De 20 de Agosto: 

Cândida Vieira Robalo, professora de posto escolar, ccn-
tratada - nomeada,  definitivamente, no referido cargo, 
nos termos do disposto no § 1.0, do artigo 27.0  do Esta-
tuto do Funcionalismo. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 7°, código 1.2 do or-
çamento vigente. (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
27 de Outubro de 1987'). 

 

Manuel Jesus L. Livramento - contratado, nos termos da 
alínea o) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 
31 de Dezembdo, para prestação de servIço docente, du-
rante o ano lectivo de 198 77/88, na categoria de profes-
sor do 3.1> nível, 3.° classe com colocação no Liceu «Lud-. 
gero Lima»  com d,ireto ao vencimento estabeleedo na 
alnea d) do artigo 1,0  da Portaria n.° 150/81, de 31 
de Dezembro. 

O encargo resultante da despesa tem cabmento na do-
tação inscrita no capítulo i:°, (ivisão 27:8,; código 1.2 do Or-
çainrL'to vigente: 

 

Joanita Monteiro Caetano de Sales  Piloto -nomeada, nos 
termos da alínea b) do artigo 67.0  do Decrete-Lei fl.° 
152/79. de 31 de Dezembro, para exercer, interinamente. 
o cargo de professor de 3.0  nível, 3.° class , da Escola 
do Ensino Básico Complementar da «Caiabacern». 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do- 
tação inscrita1  no capítulo divisão 11.'; códrgo 1.2 do Or- 
çamento vigente. 

São autorizedos, nos termos do artigo 78.° do Estatuto 
do Funcionalismo, conjugado com a alínea b) do artigo 
67.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, para, 
durante o ano lectivo de 1987/88. e era regime de acumu-
lação, exercerem o cargo de professor, na Escola do 
Magistério Primário do Mindelo, Os seguintes:  

Barbosa»: 

Beatriz Manuela de Oliveira Neto Lopeis da Silva. 

Funcionário da Direcção-Geral da Cultura: 

Margarida Bernabé Martins. 

Funcionário do quadro do Partido: 

Mateus Lopes. 

Funcionário do Ministério da Saúde, Trabalho 
e Assuntos Sociais: 

Germana Maria Neves Gomes. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação do capítulo 1.0,  divisão 26., código 1.2 do orçamento 
vigente. (Anotado pelo Tribunal de Contas em 27 de 
Outubro de 1987). 

De 25 de Setembro: 

Manuel Barros Júnior, professor de posto escolar de 2.° 
nivel, 3,0  classe, provisório da divisão do Ensino Básico 
Elementar-nomeado, definitivamente, no referido cargo, 
nos termos do disposto no § 1.°, do artigo 27.0  do Esta-
tuto do Funcionalismo. 

De 29: 

Victor Manuel Nunes Lobo, professor de 4.0  nível 2.&  classe, 
do quadro provisório do Liceu «Domingos Ramos» no-
meado, definitivamente, no cargo, nos termos do dis-
posto no § 1°, do artigo 27.° do Estatuto do Funciona-
lismo. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 70,  código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Anotados pelo Tribunal de Contas 
em 23 de Outubro de 1987'). 

Eduarda Monteiro Tavarcs - assalariada, nos termos do ar-
tigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, O 
cargo de servente da Escola do Ensino Básico Comple-
mentar dos Picos. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0  divisão 24. código 1.2 do orçamento vigente.-Vi-
sado pelo Tribunal de Contas, em 6 de Novembro de 1987: 

De 1 de Outubro: 

Revalida, nos termos da alínea e) do artigo 87.° do Decreto-
-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, conjugado com a 
alínea g) do artigo 1.0 do Decreto-Lei n:° 72 /80, de 16 
de Agosto os cctntratos para prestação de Serviço docente, 
dos professores do 2.° nível, 3.° classe, nos estabelecimen-
tos do ensino Básico Elementar que abaixo se indicam. 
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Professores de Posto Escolar: 

Cncelho de Santa Cruz: 

1 - Maria Helena Vieira Correia - na esctlla 18 de Mer- 
cado; 

2—Lucas Soares Furtado—na escola 17 de João Teves. 

Ooflcelho do Fogo: 

1 - Cipriano Vieira Barros - na escola a.° 2 de Pé de 
~te. 

2— Rosa Lima Lopes - a escola n.° 3 de Ponta Verde; 
3—. Mania do Livramento Gomes Lppes Fontes - na es- 

cola n.° 7 de Companas do Cima; 
4—Isabel Teixira - fla escola n.° 30 de Foflsaco; 

5—Luís Lúcio Rodrigues Rosa—na escola 33 de Fa-
j anzinha; 

6— Deol&ida Alves - na escola de Ribeira do Ilhéu; 
7—Inês Lopes Barros - na escola n.° 34 de Ribeira d 

Ilhéu; 

Eduino Torres Branco Rodrílgues  Lopes - na escola 
a.° 35 de Atalaia; 
Leoriete Ledo Pontes - na escola n.° 35 de Atalaia; 

10—Inês Paiva Cardoso—na escola n.° 31 de Igreja, na 
vaga dieixa4a por Maria Eugéniia Barbosa Amado. 

Concelho da Praia: 

1— AlberUna Rodrigues Carvalho - na escola n.° 7 de 
Cailabaceira: 

2—Maria Teresa Ramos Miranda - na escola n.° 28 .ie 
Ponta de Água; 

3—Maria Marina dos Reis Júnor Barbosa—na escola 
n.° 6 d0  Calabacelira; 

4—Maria da Paz Benrós de I4e10—na Escola fl•° 13 de 
Várzea; 

5—Joana Sanches Tavares—na escola n.° 7 de Calaba-
oeira; 

6—Isabel Helena de Macedo Maia - na escola n.° 9 de 
Achadiinha; 

7—Maria Manuela Gonaves - na escola n.° 12 de Terra 
Branca. 

Concelho do Tarrafal: 

1 - Manja Luísa Costa. Monteiro - na escola a.° 9 de 
Achaia LOnigueira na vaga deixada pela professora 
Rosa da Costa Évora Levy; 

2—Mailia de Jesus Sanches Soares—na escola a.° 14 
de Mato Brasil; 

3— Mamede Lopes da Costa - na escola n.° 2 de Trás 
os Montes; 

4—António Silva Varela—na escola a.° 7 de Achada 
Portal; 

5—Maria de Lourdes Duas de Barros - na escola n.° 8 
(te Figuvira, Moita: 

6—Mário Lopes Borges -na escola n.° 20 de Monte Pou-
sada; 

7 — AxIindo de Pina Miranda - na escola n.° 18 de Prin-
cipal; 

- Rosalina Mendes Martins - na escola ri.0  7 de Achada 
dk) Mie5; 

9— Josefina Medes Furtado—na escola n.° 27 de S. M-
guel. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento :ia 
(otação inscrita no capítulo 1.0,  divi'rão 7•5, código 1.2 do or 
ç1anentO vigente.  

São contratados, nos ternos da alínea e) do artigo 67.° d0  

ecre)t$).-Lel n.° 152/79 de 31 de Dezembro, coni'gado 
com a alínea g) do artIgo 1.0  dó Decreto-lei n.° 72/80. 
de 16 de Agosto, os contratos para prestação de serviço 
docente dos professores do 2.0  nível, 3.' classe, n05 esta. 

belecmentcs do Ensino Básico Elementar que abaixo se 
1h4icam: 

Professores de posto escolar - 1.' nomeação: 

Concelho de Santa Cruz: 

- Elsa Gonçalves Miranda - na Escola n.° 27 de Sal 
tos Abaixo na vaga deixada pela professora AveLria 
Pereira Moniz: 

Concelho da Brava: 

1-Maria  Teresa Fortes-na Escola n.° 3 de Furna 
2—Ana P.res Gome—na Escola n.° 4 de Mato Grande.- 

Concelho da Praia: 

1—Manuel de Pina—na Escola n.° 24 de João Varela; 
2—Carom Turé Mané—na Escola n.° 43 de Chaminé; 
3— Albertno dos Santos - na Fsc1a n.° 49 de Dacaba 

laiJo de (ma; 
4—Estevão Moreira Tavares—na Escola n.° 40 de Baía; 
5 - Maria Maidalna Delgado Bairbosa - na Escola n.° 49 

de Dacabalaio de Cima; 
6—João da Cruz Mendes Tavares—na Escola n' 51 d€ 

Pico LeãO; 
7—Iva Moreira Varela - na Escola n.° 21 de Belem; 
8 - Mário Centeio Mendes —na Escola n.° 17 d' San-

tana; 
9—José Manuel Nelo Lopes - na Escola a.° 27 de Vale 

da Custa. 

Concelho do Sal: 

1 —lolanda Monteirlo—na Escola n.° 1 de Espargos; 
2—Maria Clara Almeida Nascmento—na Escola n.° 

de Santa Maria; 
3—Adriano do Rosário 011ive'ra —na Escola n.° 2 de 

Santa Maria; 
4 - Armindo Ramos Fortes - na Escola n.° 2 de Santa 

Maria; 
5—Maria Odete  da Cruz—na Escola,  n.° 3 de pedra 

de Lume; 
6—Maria Filon*na Ramos FOrtes - na Escola n.° 4 d° 

Palmeira: 
7 - Elisabete Maria Silva Varela - na Escola n-° 1 'e 

Espargos: 

As despesas têm cabimento na dotação do capítulo 1 
divIsão 7ft, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 6 de Outubro: 

Maria do Carmo Oliveira Monteiro, professora de 4.0  nível 
de 3.a classe, provisório, da Escola dó Ensino Básico 
Complementar da Ribeira Grande-nomeada defioii-
vamente. no referido cargo, nos termos do disposto 110 

§ 1.0 do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 14., código 1.2 do 
c'rçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 
em 23 de Outubro de 1987). 
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Maria Teresa de Sá e Sanches gueire40 Araújo, técmca 

supero de 3&  classe, do Gabinete de Estiudos e Flanea-

mento cio Ministério da F4ucação - promovjda, nos ter-
mos do artigo 50 0  do Decreto-Lei n:° 98/87, de 14 de 

Setembro, à classe imediata, continuando a oxercer as 
refer4as funções em comissão de serviço, no Instituto 
CaboverdiaLno 4e Solidariedade. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí 
mio 1.0,  divisão 2 3, código 1.2 do orçamento vigente. 

Maria do Carmo Moreno Mendes, escriturária-dactilógrafa 

de 2.° classe, de nomeação provisória, da Escola do En-
SUO Básico Complementar de Achada Santo António - 
promoTvida, nos termos do artigo 50.0  do Decreto-Lei 
fl.° 98/87, de 14 de Setembro, à classe imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no cani-
tulo 1.0 divisão 9.°, código 1.2 do orçamento vigente. 

José João Gomes, mestre de oficinas de 3•0  classe, provi 
sório, da Escola Industrial e Comercial do Mindelo--con-
cedida a mudança de escalão, corrpoinclente à 2° classe, 

nos termos do xi:° 2 do artigo 60.° cio Decreto-Lei 
n.° 152/79, do 31 de Dezembro, conjugado com o ar-
tigo 50.0  do Decreto-Lei n° 98/87, de 14 de Setembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi 
tulo 1.0  divsão 30.0, código 1.2 do orçamento vigente. 

Alexandre Nascimento Pinheiro, mestre de oícinas, provi, 

sério da Escola Industrial e COrnrcial do Mindeo - con-
cedida a mudança de escalão c'c.rrespcadente à 2.& classe, 
nos termos do n.° 2 do artigo 60.0  do Decreto-Lei n. -
152/79, conjugado com o artigo 50.0  do Decreto-Lei 
n.° 98,/87; de 14 de Setembro. 

David Ramos Pimenta, mestre de oficinas, de 3,&  classe, 
provisório, da Escola Industrial e Comercial do Mm-
delo - coneeclida a mudança de escalão correspondente 

A 2.' classeL nos lerni.bs  do artigo 60.0  do Dacreto-Lei 
n° 152/79. de 31 de Dezembro, cen jugadio com o ar-
tigo 50.0  do Decreto-Lei n:° 98/87. de 14 de Setembro. 

- (Visados pelo Tribunal de Contas em 29 de Outubro 
de 1987). 

Almerin4o José Maria Delgadb de Jesus, mestre de ofici-
nas de 3.° classe, provisóro, da Escola Industrial e Co-
mercial do Mindelo - cioricedida a mudança de escalão 
corresposdenter à 2.8  classe, nos termbs do n 2 do ar-
tigo 60 0  do Decreto Lei n.° 152 /79, de 31 de Dezembro, 
conjugado com o artigo 50.1  do Decreto-Lei n° 98/87, de 
14 de Setembro: 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no Capítulo 1°. divisão 30°, código 1.2 do 
orçamento vigente.. 

De 7 

Haydé Ledo de Pria, escriturária-dactilógrafa de 2.° classe, 

da Escola do Ensino BásIcO Complementar do Lavadouro 

-promovida, nos termos do art'gb 50.0  do Decreto-Lei 
n'o 98187, de 14 de Setembro, à classe  imediata. 

A despesa tem cabimento no dotação inecrita no capí- 
tulo 1.°, divisão 10., código 12 do orçamento vigente. (Vi- 
sados neto Tribunal de Contas em 30 de Outubro de 1987)':  

De 8 de Outubro: 

Ficam autorizados a não rn.iciar funções, os seguintes 
docentes: 

Concelho de S. Vicente: 

1. Joana da Glória Gomes Silva Montronde, eventual 
de Ensino Básico Elementar-Escola 8, de Mindelo. 

Concelho da Ribeira Grande: 

1. Maria Aidé Medina Delgado, eventual de posto-na 

Escola 13, de Corda. 

Concelho do Paúl: 

I. Albertina Gomes Cardoso, eventual de posto-na 

Escola 9, de Fajã de Janela. 

Concelho do Porto Novo: 

Alexandrina Freitas Pires, eventual de posto-na 

Escola 14, de Catano. 

Concelho de S. Nicolau: 

Gregório José Gomes, eventual de posto - na Escola 

6, de Queimadas; 
Henrique de Brito Silva, eventual de posto - Escola 

13, de Hortelã. 

Concelho da Ribeira Grande: 

Maria de Lourdes dos Santos e João do Nascimento Neves 
Silva da Luz, professores de posto escolar eventual com 
colocação nas escolas n.°' 1 da vila Ribeira Grande e 
18 de João Afonso respectivamente- autorizados a 
permutar. 

São transferidos os seguintes professores: 

Concelho de S. Vicente: 

1 Maria de Fátima Sequeira Rosa. eventual de posto 
- da Escola 1 de Espargos para a Escola 1 do Min-
delo; 

2. Beatriz Maria da Fonseca da Graça, eventual de 
posto- da Escola 17 de S. Pedro para a Escola 8 ie 
Mindelo; 

3. Maria de Fátima Portes da Cruz Ramos, eventual 
de posto - da Escola 3 do Mindelo para a Escola 8 
do Mindelo; 

4. Maria de Lourdes Pires dos Santos, eventual de posto 
- da Escola 13 dó Lameirão para a Escola 8 do 
Mindelo; 

S. Maria da Luz Coutinho, eventual de posto-da Es-
cola 11 de Ribeira de Craquinha para a Escola 3 do 
Mindelo; 

Maria Amélia Ramos Duarte, eventual de posto-
da Escola 30 de Manta Velha para a Escola 11 de 

Ribeira de Craquinha; 

Neusa Maria Sousa Arteaga, eventual de posto - da 
Escola 17 de Figueiral para a Escola 13 de Lameirão; 

Maria da Conceição Ramos Morais, eventual de 
posto escolar - da Escota 1 do Paúl para a Escola 17 
de Salamansa; 

Isaura Lopes Brito Lima, provisória do ensino básico 
elementar - da Escola 2 da Praça Nova para a Es-
cola 5 de Cruz João Évoia. 
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Concelho da Ribeira Grande: 

1. Ncémia Maria Silva Santos Silva,  posto contratada 
- da Escola 2 de Ponta do Sol para a Escola 1 da 
vila Ribeira Grande. 

Concelho do Paúl: 

1. Maria Pascoal Soares, eventual de posto, da Escola 2 

Concelho do Porto Novo: 

Miguei António GomeS, eventual de Posto—da Es-
cola 3 de Ribeira Fria para a Escola 14 de Catano; 
José António Gonçalves Avelino, eventual de posto 
—da Escola 24 de Chã de Feijoal para a Escola 13 
de Curral das Vacas. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1., divisão 70, código 1.2 do 
orçamento vigente. 

Adriano Santos Baptista da Conceição e Celeste Maria da 
Silva Ferro Oliveira Melício — revalidados, nos termo2 
da alínea e) do artigo 67." do Decreto-Lei ri." 152/79, 
de 31 de Dezembro, conjugado com a alínea g) do ar-
tigo 1.1  do Decreto-Lei n.° 72/80. de 16 de Agosto, 05 

contratos de prestação de serviço docente, durante o ano 
lectivo de 1987/88, na categoria de professor de 3.0  ní-
vel, 3." classe, da Escola do Ensino Básico Complemen-
tar do Porto Novo, com direito ao vencimento estipulado 
na alínea d) do artigo 1." da Portaria n.° 150/81, de 31 
de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Outubro do 
ano em curso. 

Ilídio Tavares Borges Oliveira -contratado, nos termos da 
alínea e) do artigo 67.1  dó Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 
de Dezembro, para prestação de serviço docente, durante 
o ano lectivo de 1987/88 na categoria de professor de 
3.0  nível 3." classe,  com colocação na Escola do Ensino 
Básico Complementar de Santa Catarina, indo substi-
tuir Victor Moreno Baessa, que por despacho desta mes-
ma data foi transferido nora a Escola do Ensino Básico 
Complementar de Santa Cruz, com direito ao vencimento 
estabelecido na alínea d) do artigo 1.6  da Portarja fl.°  

150/81. de 31 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 
de Outubro do corrente ano- 

José Luis Lopes Romão, habilitado com 2.° ano do Curso 
Complementar do Liceu - contraado, nos termos da alí-
nea c) do artigo 67.° do Decreto-Lei n.° 152 / 79, de 31 
de Dezembro, para prestação de serviço doconte du-
rente o ano lectivo de 1987/88, na categoria de profes-
sOr de 3.1  nível, 3.", classe, com colocação na Escola do 
Ensino Básico Complementar de Santa Catarina, com 
direito ao vencimento esfabelecido na alínea d') do ar-
tigo 1.° da Portaria n.° 150/81, Ile 31 de Dezembro, 
com efeitos a partir de 1 de Outubro. 

Os encargos reSultantes das despesas têm cabimento na 

dotação inscrita no capítulo 1 .0,  divisão 12.a, código 1.2 do 

orçamento vigente. 

Manuel José Lopes - contratado, nos termos da alínea c 

do artigo 67.1  co Decreto-Lei n.o 152/79, de 31 de De-
zembro, para prestação de serviço docente, durante o 
ano lectivo de 1987/88, na categoria de monitor espe-
cial de Educação Física, com colocação na Direcção de 
Educação Física e Desportos Escolar, destacado por 
conveniência de Serviço na Delegação Escolar do Fogo, 
com efeitos a partir de 1 de Outubro do corrente ano. 

Guilherme Mendes Ferreira -contratado, nos termos da 
alínea e) dó artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/78, de 
31 de Dezembro, para prestação de serviço docente, 
durante o ano lectivo de 1987/88, na categoria de mo-
nitor especial de Educação Física, com colocação na 
Direcção de Educação FíSica e Desportos Escolar -- des-
tacado por conveniência de serviço para prestar serviço 
na Delegação do Tarrafal. 

Os encargos resu.ltantes das despesas  têm cabimento 

na dotação inscrita no capítulo 1°, divisão 31.0,  código 1.2 
orçamento vigente. 

Maria Manuela Filipe Cruz, habilitada com o Curso de 
Fórmação de ProfessoreS do Ensino Básico Complemen-
tar—contratada, nos termos da alínea e) do artigo 67. 
do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, para 
Prestação de serviço docente, durante o ano lectivo de 

1987/88, na categoria de professor de 30  nível, 3. classe, 
com colocação na Escola de Ensino Básico Complemen-
tar da Ribeira Grande, com efeitos a partir de 1 de 

Outubro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inacrila no capítulo 1°, divisão 14., código 1.2 do 
orçamento vigente. 

João Carlos Barros Lopes-  contratado, nos termos da 
alínea c) do artigo 67 0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 
31 de Dezembro, pam prestação de serviço docente, 
durante o ano lectivo de 1987/88, na categoria de pro-
fesOr de 3,0  nível, 3." classe, com colocação na Escola 
do Ensino Básico Complementar do Fogo, indo ocupar 
a vaga deixada por João Augusto Alves, com direito ao 
vencimento estabelecido na alínea d) do artigo l.° da 

Portaria i.°  150/81, de 31 de Dezembro. 

Mário Alberto Lima Bárber - revalidado o contrate de 
prestação de serviço docente, durante o ano lectivo de 
1987/88, na categoria de monitor especial de Educação 
Física, com colocação na Escola do Ensino Básico Com-
pletnentar «Pedro Cardosor-, nos termos da alínea e) 
do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de De-
zembro, conjugado com a alínea p) do artigo l.° do 
Decreto-Lei n.° 72/80. de 16 de Agosto, com efeitos a 
partir de 1 de Outubro de 1987. 

Os encargos resultantes  das despesas têm cabimento na 

dotação inscrita no capítulo 1°, divisão 13.11, código 1.2 do 

orçamento vigente, 

Aníbal Gomes Monteiro Filho -contratado, nos termos da 
alínea c) do artigo 67° do Decreto-Lei n.° 152 /79, de 
31 de Dezembro, para prestação de Serviço docente, du-

rante o ano lectivo de 1987/88, na categoria de professor 
de 3.' nível. 3." classe, com colocaçãa no Liceu «Do-
mingos Ramos)), Secção do Sal, em substituição de João 
Baptista Almeida Barros, nomeado e que não tomou 
posse, com direito ao vencimento estabelecido na alí-

nea d) do artigo 1." da Portaria n.° 150/81, de 31 de 

Dezembro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1°, divisão 28.0,  sub-divisão 2. 

do orçamento vigente. 

Augusto Jatá -contratado, nos termos da alínea e) do 

artigo 67.1  do Decreto-Lei 152/79, de 31 de Dezembro, 
para prestação de serviço docente, durante o ao lectivo 
de 1987/88, com colocação na Escola do Ensino Básico 
Complementar do Lavadouro, com direito ao venci- 
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mento estabelecido na alínea d') do artigo 1.1  da Por-

taria n.° 150/81, de 31 de Dezembro, com efeitos a par-

tir de 1 de Outubro do corrente ano. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação inscrita no capítulo 1.", divisão 10 1, código 1.2 do 
orçamento vigente. 

Gracinda Barbosa Amado contratada, nos termos da alí-

nea cl do artigo 67. do Decreto-Lei n.° 152 / 79, de 31 

de Dezembro, para prestação de serviço dooente, du-

rante o ano lectivo de 1987/88, na categoria de profes-

sor de 3,0  nível, 3.' classe, com colocação na Escola do 

En.s'no Básico Complementar do Lavadouro indo ocu-

par a vaga deixada por Maria da Graça Bárrio Vieira 

de Morais, que não tomou posse, com direito ao v>nei-

mento estabelecido na alínea d) do artigo l.° da Porta- 

ria n.° 150/81, de 31 de Dezembro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação inscrita no capítulo 1.0.  divisão 10.1, código 1.2 do 

orçamento vigente. 

José Mai ia Abreu cios Santos - revalidado nos termos da 

alínea e) do artigo 67.° do Decreto-Lei n.° 152/79, de 

31 de Dezembro, conjugado com a alínea g) do ar-

tigo 1." do Decreto-Lei n,° 72 /80. de 16 de Agosto, o 

contrato de prestação de serviço docente, durante O 

ano lec<ivo de 1987/88. na categoria de professor de 

3.1  nível, 3° classe, do Liceu «Domingos Ramos)>, com 

direito ao vencimento etLnulado na alínea d) do ar-

tigo 1 1> da Portaria n." f50/81. de 31 de Dezembro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação inscrita no capítulo 1.", divisão 28 1, sub-divisão l.° 

código 1.2 do orçamento vigente. 

C'arlcs Aberto Lopes -revalidado o contrato de prestação 

de serviço docente, durante o ano lectivo de 987/83. 

na categoria de mestre de oficinas da Escola Industrial 

e. Comercial do Mindelo, nos termos da alínea e) iO 

artigo 67.0  do Decreto-Lei n-° 152/79. de 31 de Dezem-

bro, conjugado com a alínea g) do artigo 1.0  do Decreto-

-Lei n.° 72/80, de 16 de Agosto. 

O encargo reiultante da despesa tem cabimento na dc-

tação inscrita no capítulo 1,0.  divisão 30.° código 1:2 do 

orçamento vigente. 

São coniratados, nos termos da alínea e) do artigo 67." do 

Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, com direil 

ao vencimento eslabelec:do na alínea d) do artigo 1." 

da Portaria n.° 150/81. de 31 de 'Dezembro, para prestaçá) 

de serviço docente, durante o ano lectivo de 1987/88, 

na calegcra de professor de 3.' nível. 3." classe, os se-

guintes docentes das Escolas abaixo indicadas: 

Da Escola do Ensino Básico Complementar de 

S. Nicolau (i): 

Cana Maria Lopes Ferro. 

Da Escola do Ensino Básico Complementar le 

Achada Santo António b): 

José António Osório Fortes. 

Do Liceu «Domingos Ramos)> c): 

Maria António da Cruz da L. Fonseca; 

Joana silva Correia; 
José Maria Varela. 

Do Liceu de Santa Catarina d): 

Miguei Ângelo Lopes Teixeira; 

Osvaldo Rocha Andrade RomãO; 

João Santos Gonçalves; 
Gui Niaoné; 

Manuel Jesus Correia Lopes. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no: 

(1) Capítulo 1°, divisão 15°, código 1.2 do orçamento 
vigente. 

b) Capítulo 1.", divisão 9.', código 1.2 do orçamento 
vigente.  

e) Capitulo 1.11, divisão 28.1, sub-divisão 1:1, có- 

digo 1.2 do orçamento vigente. 

d) Capitulo 1.0,  divisão 28.', código 1.2 do orçamento 
vigente. 

Júlio César Vera Cruz Marfins Morais contratado, nos 

le,rmm da alínea e) do artigo 67." do Decreto-Lei 

n." 152/79, de 31 de Dezembro, para prestação de serviço 

docente, durante o ano lectivo de 1987/88, na categoria 

de professor de 3.1  nível, li." classe, com colocação rio 

Liceu «Ludgero Lima», indo ocupar a vaga deixada por 

Nataiéna Maria Neves Fortus, cm direito' ao venci-

mento estabelecido na alínea d) do artigo 1 1> (Ia Por-

taria n.' 150/81. cio 31 de Dezembro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação inccrita no capítulo 1.11, divisão 27.', código 1.2 do 

orçamento vigente. 

Maria Guadalape Almada, professora contratada do 3.° ní-

vel da Escola do Ensrno Básico Complementar «Jorge 

Barbosa» -- transferida, na mesma categoria e situação, 

para a Escola ds Ensno Básico Complementar de Santa 

Catarina, por conveniência de serv ço',  com' efeitos a 

partir de 1 de Outubro de 1987. 

O encargo resultante da despesa tem cabim,c'ntc na do-

tação inscrita noi capítulo l.°, dvsãn 12°, código 1.2 do 

orçamento vigente. 

Esmeraldo Lu s Sernedo Gomes — ciTitratado, nos termos 

do alínea e) do artigo 67:0  do Decrzo.Lei n.° 152/79, 

de 31 de Dezembro, para prestação de serviço docente', 

durante o ano lectivo de 1987/88, na categoria de pro-

fessor de 3,0 nível, 30  classe, com colocação na Escola 

do Ensino. Básico Coinplementar dos ficos, -ndo oupar 

a vaga deixada por Maria Spínola, com direito ao ven-

cimento estabel€ic'do na alínea d) de artigo 1:° da Por-

taria n.° 150/81. de 31 de Dezembro. 

O encargo rsultcnte da despesa tem cabmefllo na d3_ 

fação inscrita ric capítulo 24:°, cl vsãn 12:°. código 1.2 do 

orçamento vigente. 

Carlos Almeida contratado, nos termos da alínea e) cio 

artigo 67." do Decreto-Lei ri:°  152/79, de 31 de Dezembro, 

para prestação de serviço docente, 'durantp o ano lec-

tivo 1087/88, na categoria de professor de 3.' ní fej, 

3:1  classe, corri colocoçã.o na Escca Industrial e Comer-

cial cio  Mi,ndelo, "ndb substituir FJsa Maria.  Lima Évora 

que não tomou posse, com direito ao vencimento ests' 

tecido na alínea cl) do artigo 1.0  da Portaria n.° 153/81, 

de 31 de Dezembro. 

O encargo resultante da despea tem cabimento na do-

tação inscrita no capítulo 30°, divisão 12.', codigo 1.2 do 

orçamento vigente. 

Jorge Brito -contratado, nos termos da alínea e) do ar-

tigo 67." do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, 
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para Prestação de serviço docente, durante o ano lectivo 
de 1987/88, na categoria de mestre de oficinas, com co-

locação na Escola Industrial e Comercial do Mindclo. 

O encargo resultante da despesa lem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1°, divisão 3.', códigol 1.2 do or-
çamento vigente. 

Despacho do Camarada Ministro da Informação, Cu'-
tura e Desportos: 

De 15 de Outubro de 1987: 

Judith Maria Ribeiro Pinto Gomeo, 32 ofcia1, interino do 
Direcção-Geral da Comunicação Social —exoner:da a 
eu pedido do referido  cargo. 

Despachos do Camarada Ministro da Administração 
Local e Urbanismo: 

De 25 de Julho de 1987: 

José António Andrade,  técnico superior de 2, c'asse, pro-
visório do Serviço Nacional de Cartografia e Cadastro 
-nomeado, definitivamente, no referido cargo, nos t:r-
moo do diposto no § l.° do artigo 27.0  do Estatuto do 
Funcionalismo. 

O encargo resultante do despega tem cabmento na  do-
tação inscrita no capítulo 1°, divião 7 1  código 1.2 do or-
çamento vigente.- Anotado pelo Tribunal de Contas em 
27 de Outubro de 1987). 

De 9 de Agosto: 

Manuel Pereira Tavares -nomeado, nos termos do ar-
tigo 1.0  n.o 1 do Decreto-Lei n.o 128/85. de 9 de Novem-
bro, para exercer. interinamente, o cargo de eecriturá-
rio-dactilógrafo de 22 classe da Direcção-Geral da Admi-
nistração do Ministério da Administração Local e Urba-
nismo, ficando colocado no Gabinete Técnico. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1°, 
divisão 31, código 1-2 do orçamento vigente. - (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 30 de Outubro de 1987). 

Clarice Gomes Fernondes Pereira, escriturária-dactilógrafa 
de 1. classe, orOvsória, da Direcção-Geral de Admini:-
tração do Ministério da Administração Local e Urba-
nismo--nomeada, definitivamente, no referido cargc, 
nos termos do disposto no § 1 1, do artigo 27.1  do Esta-
luto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despega tem cabmento na do-
tação inscrita no capitulo 1.0,  divisão 3°, cédigo 1.2 do or-
çamento vigente. 

Suzette Maria Andrade Delgado escriturário-dactilárafa 
de 2.0  classe, da Direcção-Geral de Urbanismo, Hobita-
ção e Meio Ambiente - reconduzido, por mais três an(>-, , 
no referido cargo, nos termos do § l.° do artigo 27.0  
do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 6.0,  código 1.2 do or-
çamento vigente. 

De 19: 

Tomásia Ludovina Medina, 3,0 oficial, provisório, da Di-
recção-Geral da Administração Local-nome-da, defini-
tivamente ' no referido cargo, noS termos do disposto 
no § 1°, do artigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
loção inscrita no capítulo 1. 1, divisão 5 1, código 1.2 do or-
çamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 27 de Outu-
bro de 1987). 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde, Trabaho 
e Assuntos Sociais: 

De 19 de Agosto de 1987: 

Maria da Conceição Tavares Moreira da Silva - 2sf ala-
nada nos termos do artigo 51.° do Estatuto do Fun-
cionalismo, para exercer, o cargo de servente, da Di-
recção-Geral de Saúde. 

De 31: 
De 31 

Ana Maria Cardoso Barreto Semedo, técnico profis.ional 
de 111  nível, 3,0  classe, do quadro da Direcção-Geral da 
Administração Local do Ministério da Admnsitração Lo-
cal e  Urbanismo-  reconduzida, por mais três anos, no 
referido cargo, nos termos do § l.° do artigo 27:° do 
statuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cab'mento na do-
tação inscrita no capítulo 1°, divisão 52, código 1.2 do or-
çamento vigente.- (Anotado pelo Trihup"l de Contas eon 
27 de Outubro de 1987). 

De 9 de Setembro: 

Amadeu Luís António Barbosa, técnico profissional de 
1.° nível de 31  classe, definitivo, da Direcção-Geral da 
Administração Local, na situação de licença imitada 
-autorizado a reingressar no quadro na mesma c te-
goria. 

O encargo resultante da de-pesa tem cabimento no ca-
pítulo 1°, divisão 5., código 1.2 do orçamento vilente. - 
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 24 de Outubro de 
1987. -(Anotado pelo Tribunal de Contas em 24 de Outu-
bro de 1987: 

Julieta Maria Sousa -assalariado, nos termos do artigo 51° 
do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, o cargo 
de servente, da Direcção-Geral de Saúde, ficando colo-
cada no Hospital Baptista de Sousa-S. Vicente. 

As des'esas têm cabimento na dotação inscrita no cap'-
tulo 1°, divisão 42, código 1.2 do orçamento vigente. 
(Visados pelo Tribunal de Contas em 23 de Outubro de 
198'T). 

De 13 de Outubro: 

Maria José dos SantoS, funcionária da IJirecção-Geral do 
Trabalho e Emprego— autorizada a benificiar em Por-
tugal das disposiçFes previstas no n.° 2 do artigo 9.0  
do Decreto Lei n.° 125/79. de 22 do Dezembro. 

De 21: 

Imeida Maria Helena B. T. M. Miranda, l.° oficiai, interino 
da Secretaria-Geral do Ministério dos Transportos. 
Comércio e Turismo -homologado o parecei' da Junta 
de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 15 de Ou -

tubro de 1987, que é do seguinte teor: 
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«Que a examinada seja evacuada para o exterior 

para um centro de Cirurgia por se encontrarem 

esgotados os recursos locais de diagnóstico e tra-

tamento)). 

«Evacuar para Portugal». 

Despacho do Camarada Ministro Adjunto do Ministro 

das Finanças: 

De 23 de Setembro de 1987: 

Maria de Fátima Fortes, chefe secção, interina, do Punda 

de Desenvolvimento Nacional do Ministério das Fin..n-

ças - promovida, mediante concurso de provas práti. 

nos termos do artico 67.1  do Estatuto do Funcionalisma 

para exercer cargo de chefe de secção definitivo lo 

mesmo Fundo. 

A despesa tem cabimento na dotação das disp.nibili'i 

des do orçamento do Fundo de Desenvolvimento Nacional. 

- (Visado pelo Tribunal de Contas em 29 de Outubro ue 

í°87). 

De 20 de Outubro: 

Fausto Monteiro Silva, oficial aduaneiro (estagiário) do 

quadro técnico aduaneiro—concedida licença regslada, 

com efeitos a partir de 7 de Novembro a 24 de Deze,mi 

do corrente ano. 

Ana Rodrigues Andrade, servente da Inspecção-Geral de 

Finanças -exonerada das referidas funções a partir 

da data de tomada de posse na mesma categoria na 

Direcção-Geral de Finanças. 

Despachos do Camarada Secretário de E15,11tado dos 

Negócios Estrangeiros: 

De 22 de Outubro de 1987: 

Maria do Carmo de Lourdes Tavares Afonso, escriturária-

-dactilógrafa principal do Ministério do Negócios Es-

trangeiros -concedido, nos termos do artigo 252,° do 

Estatuto do Funcionalismo, 30 dias de licença registo da, 

com efeitos a partir de 2 de Novembro. 

Raulinho de Jesus Brito Barros, operador de telex de 2.' 

classe, Provisório, do Ministério dos Negócios 1i1tran-

geiros -concedido, nos termos do artigo 252.0  do Esta-

tuto do Funcionalismo, 90 dias de licença registada, 

com efeitos a partir de 20 de Setembro do corrente 

ano. 

Despacho do Camarada Secretário de Estado das 

Pescas: 

De 14 de Agosto de 1987: 

Mecil.des Du,pret de Meio Tavares, técnica superior de 2.8  

clas.e, da Direcção da Biologia Marítima da Secretaria 

de Estado das Pescas.— nomeada, definitivamente, no 

referido cargo, nos termos do disposto no § 1 0. do artigo 

27° do Estatuto do Funcionalismo. 

Maria Edelmira da Costa Moniz Carvalho, tEc:iica superior 

de 2.0 clase da Direcção de Biologia Marítima da 

Secretaria de Estado das Pescas-nomeada defnitiva-

mente, no referido cargo, nos termos do disposto no 

§ 1.0. do artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo. 

Avelino Correia Pereira, técnico profissional de 2.0  nível, 

3.' classe, da Direcção de Biologia Marítima -nomeado, 

definitivamente, no referido cargo, nos termos do dis-

posto no § 1°, do artigo 27.° do Estatuto do Fundo-

naliemo. 
Os encargos resultante das despegas têm cabimento na 

dotação inscrita no capítulo 2.1, divisão 4,0,  código 1.2 do 

orçamento vigente. 

Graciete dos Santos Fleire, esc riturárla-dactilógrafa de 2. 

classe, da Direcção dos Serviços de Administração da 

Secretaria de Estado das Pescas-nomeada, def'nitiva-

mente, no referido cargo, nos termos do disposto no § 

1 11, do artigo 27° do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargd resultante da &spesa tem cabimento na 

dotação inscrita no capítulo 2.°, divisão 5., código 1.2 do 

orçamento vignte 

([ Anotados pelo Tribunal de Contas, em 23 de Outu-

bro de 1987): 

Despachos do Camarada Secretário de Estado ua 

Administração Pública: 

De 11 de Setembro de 1987: 

Maria José Tavares Ortet Baessa, técnica profissional d 

1.0 nível, 3.° classe, da Direção-Geral da Adminis'ração 

Pública -nomeada, definitivamente, no referido cargo 

nos termos do disposto no § 1°, do artigo 27.° do Esta 

tuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação inscrita no capítulo 3 0, divisão 3.1, código 1.2 do 

orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 

24 de Outubro de 1987). 

De 1 de Outubro: 

Joaquim dos Angelo Monteiro Morais técnico de 2.' clas3'» 

de nomeação provisória, do Instituto Nacional de Inves-

tigação Agrária, responsável pelos Serviços de Documen-

tação e Divulgação de Dados do Instituto Nacional de 

Investigação Agrária -colocado em comissão eventual 

de serviço, nos termos do dispcisto nos artigos 1.0  e 19.1  

do Decreto-Lei n° 1/87. de 10 de Janeiro,  afim de par-

1 icipar na quarta conferência dos Centro participantes 

da Caris e contactar os diversos responsáveis por Ser-

viços de Documentação em Roma, Portugal, Paris, Ba 

mako e Dakar, por um período de 2 meses, o'm efeio 

a partir da data do embarque. 

A depesa tem cabimento no subsídio ao Instituto Na-

cional de Investigação Agrária, código 38.1, n.° 1. - (Anotad' 

pelo Tribunal de Contas em 27 de Outubro de 1987). 

José Luis Pinto do Nascimc'ito Gomes, técnico de 2.' classe. 

da Direcção-Geral dos Desportos - colocado em comissão 

eventual de serviço, nos termos do artigo 19.0  do,  Decreto-

-Lei n.° 1/87, de 10 de Janeiro, a fim de frequcntar 

um estágio de Gestão e Administração Desportivo Ia 

Direcção-Geral dos Desportos, de Portugal, nor um oe' 

nodo de 30 dias, com efeitos a partir da data do em-

barque. 

Anotados pelo Tribunal de Contas em 24 de. Outubro A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.". 

de 1987). divisão 6.0, código 1.2 do orçamentO vigente. 
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De 1 

Elísio Waldesanto Silva, técnico principal de nomeação 

definitiva do Instituto Nacional de Investigação Agibi 
ria. decempenhando as funções de resiTons'ável pelos 
ensaios de culturas de sequeiro-colocado em comissão 
eventual de serviço. nos lermos do disposto nos artigos 
e 19. do Decreto Lei no /117, de li) de Janeiro, a Fim 
de frequentar um estágio no domínio das actividades 
ligacics á investigação com as culturas de sequeiro 

ecu ibadan, Ngá.'i:'. por um período de 59 dias, com 
eleitos a partir de lo de Outubro. 

A desposa tem cabimento no subsídio atribuído ao INIA 
código 3$. n.° 1. 

Anião Manuel Fortes, técnico superior de 3.1  classe. da 
Direcção-Geral de Energia coloor.do  em comissão even 
tual de serviço, nos termos do clisnosto no artigo 19.° 
do Decreto-Lei n.° 1 /87, de 10 de Janeiro, a fim de 
frequentar um estágio de olaneamento e sistema '9 
peoducãn e distribuição de energia eléctrica, por jrn 
período cio dois meses. com  efeitos a partir cia dela 
do embarque. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do 
fação escrita no capítulo 1:1. divisão 4., código 1.2 ão 
crçamento vigente. 

João Ci isóstomo cia Cruz Lima, técnico superior de 3.1  clasas 
da Direcção-Cerr'l de Energia colocado em comissã 

eventual de serviço, nos termos do disposto no ar 
tigo 19. do Decreto-Lei n.° 1/87, cio 19 de Janeiro, 
a fim de frequentar um estágio de Planeamento e 
Sistema de Produção e Distribuição de Energia Elec-
trica, por um período de dois meses na Itália e elo 
Portugal, com efeitos a partir cia data do embarque. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
t0ão inscrita no capítulo 1.0,  divisão 4b. código 1.2 lo 
orçamento vigente. 

Júlio César Alv'i. oficial aduaneiro do quadro técnico 
-aduaneiro colocado em comissão eventual de serviço 
nos termos do disposto no artigo 19.1  cio Decreto-Lei 

n.° 1/87, de 10 de Janeidol a fim de frequentar um 
estágio de formação por um período de 3 meses no 
Sydonia (Sistema Aduaneiro Automatizado), em Issy-les-
_Mculoneaux (Fran(-e) organizado pela SNORG, com 
feitos a partir cia data do embarque. 

De 9: 

Olívio Correia Borges, oficial aduaneiro (estagiário) lo 
quadro técnico aduaneiro. cia Direcção-Geral das Alfàn 
degas - colocado em comissão eventual de serviço, rios 
termos do disposto nos artigos l.° e 19.1  do Decreto-

-Lei n.° 1/87, de 10 dc Janeiro, a fim de frecirrentar 
um estágio de formação em informática, em França 

de 7 de Outubro de 1987 a 31 de Julho cie 1988. com  
dii eito ao suhídio previsto no artigo 7.1  do referido 
D.ecre1toLei. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na cio 
dotação inscrita no capítulo 2 1, divisão 4,0,  eódigo 1.2 

o orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 27 de Outu-
bro de 1987). 

De 26: 

° rancisco da Veiga Correia. 3. oficial. interino, cia Direcção-
-Geral cio Administração Pgiblica - exoneracio. a seu 
pedido cio referido cargo. com  efeitos a partir cia data 
Tio embarque. 

Despachos do Camarada Director-Geral da Aciminis 

tração Pública, por delegação cio Camarada Secre-
tário de Estado da Administração Pública: 

De 3 de Novembro de 1987: 

luis Paiva Orlei. condutor' de 1 .1 classe de automóvic 
pesados, do Direcção-Geral das Obras Públicos - con1a. 
paro efebos de aposentação, o seguinte tempo de serviço 
prestado ao Estado: 

À Administração Colonial Portuguesa: 

A M O 

De 24 de Agosto de 1954 a 4 cie Julho 
5e 1975 ......... ... ... ... ... ... 20 10 1' 

Aumento de 1/5, nos lermos do artigo 
f35.1  cio Estatc:to do Funcionalismo 4 2 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de De- 
;r-mbro de 1986 ii 5 $7 

Total ...............36 6 

De 9: 

Jovino Ramos Éora. 3,0  oficial da Direcção-Geral da A-im-
nictrc.ção Local. exercendo em comissão ordinária cio 
serviço o cargo de secretário administrativo do concclhe 
cio Maio conta, para efeitos de aposentação, o segcriate 
tempo de serviço prestado ao Estado: 

.1' .Aclnbnistração Colonial Portuguesa: 

A M 

Serviço militar ... ... ... ... .....1 9 
De 1 cO' Abril de 1962 a 7 cio Dezem- 

}sr'O de 1970 .....................8 8 

De 24 de Dezembro de 1970 a 4 de 
Julho de 1975 ... ... ... ... ......4 6 

Aumento rIo 1/5, nos lermos do artigo 
250 cio Estatuto do Funcionalismo ... 3 - 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Maio 
de 1987 ........................ 9 10 9' 

Total ...............27 11 - 

Direcção-Geral da Administração Pública na Praia, 12 
de Novembro de 1987.-0 Director-Geral, Noel Monteiro 
de Sonsa Pinto. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


